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1. Os direitos da personalidade são direitos fundamentais do ser humano. Em relação 

a eles, não é correto afirmar que: 
A) São intransmissíveis. 

B) São extrapatrimoniais. 

C) São irrenunciáveis e inexpropriáveis. 
D) Estão sujeitos a penhora por dívidas do seu titular. 

E) São irrenunciáveis, em regra. 

 
2. Assinale a alternativa INCORRETA: 

A)  Os menores de 16 anos são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da 

vida civil. 

B) São relativamente incapazes aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não 
tiverem o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil. 

C) Os que não puderem exprimir sua vontade, ainda que por motivo transitório, são 

absolutamente incapazes. 
D) Pródigos são relativamente incapazes. 

E) Menores entre 16 e 18 anos são relativamente incapazes. 

 
3. Quanto à comoriência, assinale a alternativa correta: 

A) Trata-se de morte simultânea entre dois ou mais indivíduos que faleceram na mesma 

ocasião e no mesmo local. 
B) Não há transferência de bens entre os comorientes, quando parentes uns dos outros, sendo 

chamados seus herdeiros à sucessão. 

C) Para a caracterização da comoriência, a morte simultânea é uma presunção legal absoluta, 

não se admitindo prova em contrário. 
D) Todas as alternativas estão corretas. 

 

4. Quanto à emancipação, assinale a alternativa incorreta: 
A) O ser humano é emancipado ao completar dezoito anos de idade. 

B) O menor que tiver dezesseis anos completos pode ser emancipado por concessão dos pais. 

C) O casamento mesmo quando resulta em divórcio emancipa a pessoa menor de idade. 
D) A emancipação pode ocorrer em virtude de sentença judicial. 

 

5. O início da personalidade jurídica de uma pessoa jurídica dá-se:  
A) Pela manifestação da vontade criadora de seus membros. 

B) Pela conjugação de seus requisitos materiais constitutivos. 

C) Pela observância de seu requisito formal, ou seja, através do seu registro e (ou) autorização 
ou aprovação governamental. 

D) Apenas após a autorização governamental para o seu funcionamento. 

 

6. Quanto às sociedades, é correto afirmar que: 
A) Os sócios respondem sempre solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais. 

B) Os sócios podem provar a existência da sociedade por qualquer meio admitido em Direito, 

ainda que não se trate de pessoa jurídica registrada. 



C) Podem as sociedades não ter escopo de lucro. 

D) Podem ser "universitas personarum" ou "universitas bonorum". 

E) Sempre são formadas por reunião de pessoas e têm fins lucrativos. 
 

7. Quanto aos materiais de construção, assinale a alternativa incorreta: 

A) Materiais ainda não empregados são bens imóveis. 
B) Materiais empregados na construção são imóveis por acessão física (artificial). 

C) Materiais separados transitoriamente são imóveis. 

D) Materiais que, separados do solo, são destinados à alienação como sucata, readquirem a 
qualidade de móveis. 

E) Na loja, os materiais de construção têm natureza jurídica de bens móveis. 

 

8.  João falece e sua herança consiste somente em dinheiro. O direito à herança de 
João, composta somente por dinheiro, é bem: 

A) Móvel por natureza. 

B) Móvel por definição legal. 
C) Imóvel por acessão física. 

D) Imóvel por acessão intelectual. 

E) Imóvel por determinação legal. 
 

9. O vestido colocado à venda pela proprietária de uma loja é bem: 

A) Móvel, corpóreo, divisível, alienável e inconsumível. 
B) Imóvel, corpóreo, indivisível, alienável e consumível. 

C) Móvel, corpóreo, indivisível, alienável e consumível. 

D) Imóvel, incorpóreo, divisível, alienável e inconsumível. 
E) Fungível e não consumível. 

 

10. Em se tratando de bens reciprocamente considerados, analise as proposições 

abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. A afirmação de que o dono da coisa principal é o dono da coisa acessória trata-se 

de presunção absoluta. 

II. A coisa acessória sempre segue a sorte da principal. 
III. A coisa principal é aquela que existe por si, abstrata ou concretamente. 

A) Somente I e II são corretas. 

B) Somente II é correta. 
C) Somente II e III são corretas. 

D) Somente III é correta. 

E) Somente I e III são corretas. 
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1. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 

como fundamentos os que estão elencados no artigo 1.º da Constituição Federal. 

Dentre os referidos fundamentos, é correto citar a: 
A) independência nacional e a não intervenção. 

B) construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a garantia do desenvolvimento 

nacional. 
C) igualdade entre os Estados e o repúdio ao terrorismo e ao racismo 

D) autodeterminação dos povos e a solução pacífica dos conflitos 

E) soberania e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 

 
2. Tendo em vista que a dignidade da pessoa humana não está expressa no caput do 

art. 5º da Constituição da República, pode-se afirmar: 

A) que ela é um direito fundamental como qualquer outro; 
B) que ela é um direito fundamental de carga eficacial menor em relação aos demais; 

C) que ela é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil; 

D) que ela autoriza a supressão da vida nos crimes hediondos; 
E) que ela se situa entre os direitos à vida e à liberdade. 

 

3. Assinale a opção correta no que se refere à organização político- administrativa. 
A) Com o advento da CF ficou proibida a criação de novos territórios federais. 

B) São bens dos municípios os sítios arqueológicos localizados em seus territórios. 

C) A criação de conselhos de contas municipais depende de autorização legal específica. 

D) Segundo a CF, a faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largura, ao longo das 
fronteiras terrestres, é considerada essencial para a defesa do território nacional. 

E) São bens dos estados-membros os recursos minerais, inclusive os do subsolo, localizados 

em seus respectivos territórios. 
 

4. Em relação à organização político-administrativa do Estado brasileiro, aponte a 

alternativa correta: 
A) Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, podendo, 

mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes; 
B) Cabe aos Municípios explorarem diretamente ou mediante concessão os serviços locais de 

gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua 

regulamentação. 
C) O número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao quádruplo da 

representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingindo o número de 36 (trinta e 

seis), será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de 12 (doze). 

D) O Município reger-se-á por lei orgânica votada em 2 (dois) turnos, com interstício de 15 
(quinze) dias, e aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal, que a 

promulgará. 

E) Compete à União legislar exclusivamente sobre previdência social, proteção e defesa da 
saúde. 

 



5. Assinale a opção correta no que diz respeito à defesa do Estado e das instituições 

democráticas, conforme disposição constitucional. 

A) Permite-se a incomunicabilidade do preso na vigência do estado de defesa. 
B) Cessado o estado de sítio, seus efeitos poderão perdurar por até sessenta dias. 

C) A CF admite restrições ao direito de sigilo de comunicação telegráfica e telefônica durante 

o estado de defesa. 
D) O presidente da República depende de autorização prévia para decretar o estado de defesa. 

E) Na vigência do estado de defesa, a prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá ser  

superior a dez dias, salvo quando autorizada pelo Congresso Nacional. 
 

6. De acordo com as normas constitucionais que disciplinam o estado de defesa, é 

correto afirmar: 

A) O Presidente da República, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, solicitará ao Congresso Nacional autorização para a decretação do estado de defesa, 

expondo os motivos determinantes do pedido, devendo o Congresso Nacional decidir por 

maioria absoluta. 
B) O tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta dias, podendo ser 

prorrogado tantas vezes, por igual período, se persistirem as razões que justifiquem a sua 

decretação. 
C) A restrição ao direito de reunião, ainda que exercida no seio das associações, encontra-se 

entre as medidas coercitivas a serem indicadas no decreto que institui o estado de defesa, nos 

termos e limites da lei. 
D) Na vigência do estado de defesa, não há vedação quanto à incomunicabilidade do preso. 

E) Enquanto perdurar o estado de defesa, a prisão ou detenção de qualquer pessoa, sem a 

autorização do Poder Judiciário, poderá ser superior a dez dias, até o limite de trinta dias. 
 

7. Nos termos da ordem econômica instituída e regulada pela Constituição Federal 

de 1988, é correto afirmar que: 

A) há a consagração de uma economia de mercado, de natureza capitalista; 
B) a valorização do trabalho humano induz ao estabelecimento de economia socialista 

C) a intervenção do Estado na atividade econômica só ocorre para aparar excessos dos 

empresários 
D) o Estado deve proteger os monopólios e oligopólios, por inerentes ao sistema capitalista; 

E) o consumidor deve ser protegido somente em relação a empresas transnacionais. 

 
8. Assinale a opção correta com relação à política urbana, agrícola e fundiária e à 

reforma agrária. 

A) Cabe à lei ordinária estabelecer procedimento contraditório especial, de rito sumário, para 
o processo judicial de desapropriação. 

B) Compete aos municípios desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o 

imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização 

em títulos da dívida agrária. 
C) O plano diretor, aprovado pela câmara municipal, obrigatório para cidades com mais de dez 

mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

D) São isentas de impostos municipais as operações de transferência de imóveis 
desapropriados para fins de reforma agrária. 

E) Aquele que possuir como sua área urbana de até quinhentos metros quadrados, por cinco 

anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

 

9. Considerando a disciplina constitucional para a proteção da família, da criança, do 
adolescente, do jovem e do idoso, assinale a opção CORRETA: 

A) Aos maiores de sessenta anos é garantida a gratuidade dos transportes rodoviários e 

aéreos. 

B) Entende-se como entidade familiar a comunidade formada apenas pela união entre o 
homem e a mulher. 

C) O direito a proteção especial do adolescente e do jovem compreende a proibição de trabalho 

urbano e rural aos menores de 18 anos. 
D) A lei estabelecerá o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação 

das várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas. 

E) Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em unidades 
terapêuticas de saúde ou em abrigos de caridade para albergue de necessitados. 

 

 



10. A respeito da saúde, integrante da seguridade social, é CORRETO dizer: 

A) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 

constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I - 
centralização, com direção única em cada esfera de governo; II - atendimento integral, com 

prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III - 

participação da comunidade. 
B) A saúde é direito de todos que não possam custeá-la e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 

C) O sistema único de saúde será financiado com recursos do orçamento da seguridade social, 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 

D) As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de 
saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, sem 

preferências. 

E) É permitida a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com ou sem fins lucrativos. 

 

 
 

 

 


